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RESUMO 
A presente pesquisa buscou entender 

de que modo a organização curricular por 
campos de experiências na Educação Infan-
til possibilita o protagonismo das crianças 
no processo de construção de conhecimen-
tos. E levanta a discussão sobre educação e 
formação humana da criança, contextualiza 
a ideia de educação, presente na vida do ho-
mem desde a sua existência humana. A edu-
cação acontece em diversos contextos, tem 
concepções diferentes, é contínua. Em que 
pese a importância das propostas curricula-
res no âmbito Educação Infantil atentamos 
para ao currículo infantil, assim, os estudos 
realizados apontam para a necessidade do 
equilíbrio entre o cuidar, o educar para Edu-
cação Infantil, pois como foi visto apesar 
das contribuições das pesquisas acadêmi-
cas a realidade na Educação Infantil ainda 
apresenta inúmeros desafios nas propostas 
pedagógicas que visam o desenvolvimento 
integral da criança. Compreendeu-se que o 
currículo é considerado a base para o tra-
balho pedagógico e que sua estrutura deve 
levar em consideração a infância e suas par-
ticularidades, e que seja um currículo sensí-
vel a criança, seu contexto, as brincadeiras 
e que seja voltado para a construção da for-
mação humana. 

 PALAVRAS-CHAVE: Criança. Infância. 
Educação Infantil.  Currículo. 

ABSTRACT 
This research sought to understand 

how the curricular organization by fields 
of experience in Early Childhood Education 
enables children to play a leading role in the 
process of constructing knowledge. It rai-
ses the issue of education and the human 
formation of children, contextualizing the 
idea of education, which has been present 
in human life since the beginning. Education 
takes place in different contexts, has diffe-
rent conceptions and is continuous. Despi-
te the importance of curricular proposals in 
the field of Early Childhood Education, the 
studies carried out point to the need for a 
balance between care and education in Ear-
ly Childhood Education, because as we have 
seen, despite the contributions of academic 
research, the reality in Early Childhood Edu-
cation still presents numerous challenges in 
pedagogical proposals aimed at the integral 
development of the child. It was understood 
that the curriculum is considered the basis 
for pedagogical work and that its structure 
should take into account childhood and its 
particularities, and that it should be a cur-
riculum that is sensitive to the child, their 

context, play and that is geared towards the 
construction of human formation. 

KEYWORDS: Child. Childhood. Early 
childhood education. Curriculum. 

  
INTRODUÇÃO 
No atual cenário de educação que es-

tamos inseridos, muito se discute sobre as 
práticas e metodologias aplicadas no pro-
cesso de ensino-aprendizagem na educação 
infantil, e ponderando sobre as discussões, 
é perceptível as dificuldades em que esse se 
encontra. Dificuldades essas, que resultam 
de uma necessária análise das práticas de 
ensino que reconheçam a real importân-
cia da educação infantil para o desenvolvi-
mento da criança, para que possa contribuir 
de forma significativa na aprendizagem da 
mesma.  

A inserção da Educação Infantil na 
proposição de uma Base Nacional Comum 
Curricular para a Educação Básica, por um 
lado, se mostra relevante, pois permite efe-
tivar as Diretrizes Curriculares por meio de 
práticas pedagógicas que respeitem as dife-
rentes dimensões da infância e os direitos 
das crianças. Por outro, em função do mo-
mento político econômico que o país viven-
cia, pode acarretar em interpretação errô-
nea por parte dos/as docentes que, de modo 
equivocado, podem concebê-la com um rol 
de competências que as crianças devem ad-
quirir no âmbito da permanência na Educa-
ção Infantil (CAMPOS e BARBOSA, 2015). 

Discutir e pensar sobre currículo im-
plica falar sobre um campo carregado de sig-
nificação, já que ao longo do tempo, com as 
mudanças na sociedade, a inclusão da mu-
lher no ambiente de trabalho, discussões no 
campo da infância e suas concepções, perce-
beram-se uma necessidade de modificação 
no espaço escolar, reconhecendo a criança 
como sujeito do conhecimento, passando a 
ter um papel ativo no seu aprendizado.  

O currículo é concebido como uma 
forma de organização escolar e não um do-
cumento fechado está sempre em proces-
so. Define como elementos do Currículo: a 
estrutura escolar; as intencionalidades; as 
estratégias de ensino; o planejamento; a 
avaliação; a composição e a organização dos 
docentes, os recursos materiais. 

A proposição da Base Nacional Co-
mum Curricular para a educação infantil 
pode compilar muitos desejos da área, para 
que se obtenha um ensino de qualidade 
visando o sucesso e a aprendizagem dos 
alunos. Neste sentido, a pesquisa se desdo-
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brará seguindo estas problemáticas: Como 
integrar os eixos estruturantes da educação 
infantil de forma que a prática pedagógica 
os vivencie realmente? Como organizar o 
espaço para favorecer essas brincadeiras e 
interações? De que modo a auxilia na melho-
ria da educação infantil? 

Dessa forma, faz-se necessário que as 
práticas pedagógicas promovam o desenvol-
vimento integral dos estudantes e sua pre-
paração para a vida, para o trabalho e para a 
cidadania, a fim de que se tornem, progres-
sivamente, sujeitos sociais e protagonistas 
aptos a contribuírem para a construção de 
uma sociedade mais justa, igualitária, ética, 
democrática, responsável, inclusiva, susten-
tável e solidária. 

 
DESENVOLVIMENTO 
O currículo é compreendido como 

uma “construção permanente de práticas” 
segundo Pacheco (2001, p. 19), ultrapassa o 
espaço da sala de aula, “reflete as relações 
entre escola e sociedade” respeita as expe-
riências vividas e compartilhadas entre os 
sujeitos participantes do processo de ensi-
no e de aprendizagem e é um “instrumen-
to obrigatório para a análise e melhoria das 
decisões educativas”.  Nesse sentido Candau 
e Moreira (2007, p. 19) apontam que “o cur-
rículo é, em outras palavras, o coração da 
escola, o espaço central em que todos atu-
amos o que nos torna, nos diferentes níveis 
do processo educacional, responsáveis por 
sua elaboração”. 

Sacristán (2007) propõe que se com-
preenda o currículo de maneira processual 
e que se entenda o currículo também como 
práxis, de maneira a superar essa dualidade 
teoria-prática levando em consideração a in-
teração simbiótica entre currículo e ensino. 
Para essa concepção processual, é necessá-
rio entender que o currículo não está desli-
gado de seu contexto. Não é um elemento 
que existe a parte de todo o resto. Sacristán 
(2007, p. 126) diz que “não se entenderia a 
concepção alguma do currículo sem apelar 
para os contextos nos quais se elabora”. E 
o contexto, a realidade que envolve o currí-
culo compreende diversas dinâmicas, entre 
eles a prática de ensino. 

Sobre o currículo de uma unidade 
educativa, este pode ser definido um pro-
cesso embasado por conhecimentos e sabe-
res de determinada cultura, pelos conceitos 
dos professores e por um conhecimento 
peculiar propagado pelos livros didáticos. 
A produção curricular, portanto, implica 
que essa organização não é neutra, segue 
os objetivos, as intenções pré-estabelecidas 
por alguém.  Ele determina quais conteúdos 
serão abordados, influenciando significati-
vamente na vida dos envolvidos no âmbito 
educativo e nas práticas pedagógicas, pois 

transmite as orientações, as normas e uma 
ordem metodológica que são norteadoras 
do processo de ensino-aprendizagem.   

A explicitação e compreensão das ex-
periências das crianças no interior da insti-
tuição de cuidados e educação são fatores 
importantes para o processo de sensibiliza-
ção dos/as profissionais e pesquisadores/as 
da infância e da Educação Infantil. O currí-
culo baseado na experiência, que vem sen-
do progressivamente construído em nosso 
país pela área da Educação Infantil, possui 
uma estrutura que articula e combina as 
linguagens com as quais as crianças se rela-
cionam em seu cotidiano com as situações 
vividas por elas no contexto social mais am-
plo, pressupondo maior protagonismo do-
cente em sua formulação na medida em que 
requer outras lógicas distintas daquelas dos 
currículos fechados, organizados por conte-
údos escolares (SACRISTÁN, 2005). 

 Santomé (1998) defende que a infân-
cia seja entendida como etapa específica da 
vida da criança e que se garanta cidadania, 
democracia, educação e voz no currículo. 
Essa discussão teórica poderá ser localizada 
no currículo por temas geradores, visto que 
este visa à abertura de espaços e de possi-
bilidades para a participação e intervenção 
da criança como co-construtora da propos-
ta. É também pertinente quando enfatiza as 
expressões da infância como componentes 
fundamentais na elaboração do currículo, 
numa visão interdisciplinar, tendo assim, 
forte possibilidade de garantir à criança um 
saber que realce um aprendizado global 
atendendo as diferentes expressões (plásti-
cas, cognitivas, afetivas, lúdicas, motoras e 
tantas outras) e problematizando as pecu-
liaridades do ambiente em que vivem como 
necessárias ao desenvolvimento infantil. 

Em 1998, o Referencial Curricular Na-
cional para a Educação Infantil (RCNEI) foi 
configurado intencionalmente para servir 
como norte em torno de objetivos, conteú-
dos e orientações didáticas para os profis-
sionais que exercem ações vinculadas ao 
educar e cuidar com crianças de zero a seis 
anos, respeitando suas práticas pedagógicas 
e a pluralidade da cultura brasileira. Este do-
cumento segue uma divisão de três volumes, 
nos quais explicitam recomendações sobre 
práticas pedagógicas para as instituições de 
educação infantil (BRASIL, RCNEI, 1998). 

As novas Diretrizes Curriculares para 
a Educação Infantil, na Resolução CNE/CEB 
nº 5/ 2009, representam um profundo avan-
ço em conceber o currículo efetivamente 
voltado para as particularidades das crian-
ças pequenas. Sendo assim, o documento 
curricular tem por objetivo orientar as insti-
tuições de Educação Infantil no planejamen-
to de suas propostas curriculares, de modo 
a apontar um conjunto de princípios, funda-
mentos e procedimentos a serem defendi-
dos e exercidos por aqueles que participam 
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da sua elaboração. 
As DCNEI não estão divididas por 

áreas, conteúdos ou blocos. O Artigo n° 9 
menciona que a Educação Infantil tenha 
como eixos norteadores as interações e as 
brincadeiras, e lista doze experiências que 
garantiriam esses eixos, como propiciar co-
nhecimentos sobre manifestações culturais, 
promover a interação das crianças, incenti-
var a criatividade e a curiosidade, favorecer 
a imersão nas diferentes linguagens, etc. 

As Diretrizes Curriculares Nacionais 
da Educação Infantil (BRASIL, 2009) mencio-
nam o currículo da Educação Infantil como,  

 Conjunto de práticas que buscam 
articular as experiências e os saberes das 
crianças com os conhecimentos que fazem 
parte do patrimônio cultural, artístico, am-
biental, científico e tecnológico, de modo a 
promover o desenvolvimento integral de 
crianças de 0 a 5 anos de idade (p. 13). 

Neste sentido, as DCNEI compreen-
dem a Educação Infantil como a primeira 
etapa da educação básica que é oferecida 
em creches e pré-escolas, as quais são carac-
terizadas como espaços institucionalizados, 
estabelecimentos educacionais que podem 
ser públicos, privados ou conveniados que 
educam e cuidam de crianças de 0 a 5 anos 
e 11 meses de idade, podendo ser em perío-
do diurno, período integral ou semi integral, 
esses estabelecimentos são regulados e su-
pervisionados por órgão competente do sis-
tema de ensino e tudo deve ser  submetido 
ao controle social. 

A Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC) (BRASIL, 2017) indica os campos de 
experiências como modo de organização 
curricular para a Educação Infantil, assegu-
rando às crianças os direitos de conviver, 
brincar, participar, explorar, expressar-se e 
conhecer-se. Esse arranjo curricular está es-
truturado em cinco campos de experiências 
que acolhem as situações e experiências 
concretas da vida cotidiana das crianças. 
São eles: 1) O eu, o outro e o nós; 2) Corpo, 
gestos e movimentos; 3) Traços, sons, cores 
e formas; 4) Oralidade e escrita e 5) Espaços, 
tempos, quantidades, relações e transfor-
mações. 

Assim sendo, os campos de experiên-
cia indicam os objetivos de aprendizagem e 
desenvolvimento na área da Educação In-
fantil, concedendo a oportunidade dos di-
versos atores educacionais compreenderem 
e refletirem as diferentes maneiras como 
as crianças vivenciam o mundo. Por conse-
quência, múltiplas linguagens significativas 
na infância podem ser percebidas ao longo 
da BNCC, especificadamente nos campos 
de experiência, situando principalmente os 
professores na aplicação de diferentes e va-
lorosas atividades no processo de aprendi-
zagem e desenvolvimento. 

O arranjo curricular, orientado pela 
organização dos campos de experiência, 
pensa no desenvolvimento de aprendiza-
gem e na construção de conhecimentos que 
surgem das interações. Pensar um currículo 
para a EI, a partir dos campos de experiên-
cia, exige que a criança, e suas composições 
de pensar, interagir e agir, seja situada no 
centro do planejamento, concretizando o 
que o arranjo curricular nos traz em seu tí-
tulo: uma aprendizagem que surge da expe-
riência. 

Os direitos de aprendizagem são faci-
litadores e promotores do desenvolvimento 
integral das crianças. As crianças são sujei-
tos sociais e históricos, influenciadas pelo 
meio em que estão inseridas. A brincadeira 
pode ser entendida como experiência de cul-
tura, dessa forma, a criança produz cultura 
(KRAMER, 2007). Direitos de aprendizagem 
são momentos em que a criança desenvolve 
suas habilidades, garantindo uma educação 
de qualidade. A principal atividade da infân-
cia é o brincar, através disso, ela conhece a 
si e aos outros, expressando suas emoções 
por meio de diferentes linguagens. (KISHI-
MOTO, 2010). 

A definição de currículo defendida 
nas Diretrizes põe o foco na ação mediado-
ra da instituição de Educação infantil como 
articuladora das experiências e saberes das 
crianças e os conhecimentos que circulam 
na cultura mais ampla e que despertam o in-
teresse das crianças. Tal definição inaugura 
então um importante período na área, que 
pode de modo inovador avaliar e aperfeiço-
ar as práticas vividas pelas crianças nas uni-
dades de Educação Infantil. 

Assim sendo, o Currículo Base para a 
Educação Infantil (2017), diferentemente da 
intencionalidade pedagógica supracitada, 
traz a criança como protagonista das expe-
riências pedagógicas, sendo que as aprendi-
zagens são construídas pela interação com 
o outro e a brincadeira, desenvolvendo a 
autonomia princípio fundamental para um 
trabalho pedagógico que respeite potencia-
lidades, singularidades, culturas e saberes, 
construindo identidades e modos de ver o 
mundo. Tendo o princípio da intencionali-
dade pedagógica e protagonismo da criança 
para a aprendizagem, Schliemann (1995) cita 
que a liberdade de pensar e organizar dife-
rentes formas de solução é essencial para 
que a criança recrie modelos matemáticos 
em ação, ou seja, vivencie-os. 

Kishimoto (2016) explica que na inte-
ração é possível criar condições de aprendi-
zagens, quando o adulto responde ao desejo 
do bebê através de um olhar, um sorriso ou 
uma palavra. O que é imprescindível para 
todo o ser humano, a interação afetiva. A 
autora acrescenta ainda:  

Seria desejável a definição de direi-
tos de aprendizagem relacionados ao apoio 
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interativo, de natureza afetiva, especifica-
mente relacionadas ao bemestar, devido 
sua relevância para a educação de bebês e 
que não estão presentes nem nos direitos 
de aprendizagem da BNC e nem nos seis di-
reitos de aprendizagem especificados para 
a educação infantil (conviver, brincar, par-
ticipar, explorar, comunicar e se conhecer). 
(KISHIMOTO, 2016, p. 22) 

A partir das interações com o mundo, 
com os familiares, com os pares e com pro-
fessor, a criança desenvolve afetivamente, 
no sentido de perceber e questionar sobre si 
e sobre os outros seres, assim ao participar 
das relações sociais as crianças conseguem 
construir sua própria autonomia, e a se rela-
cionar com o meio. 

Ao mesmo tempo, considerando que 
as experiências de aprendizagens das crian-
ças envolvem tempo, o segundo princípio é a 
continuidade. Ele se faz importante no senti-
do de tentar romper esse modo fragmenta-
do de se entender o conhecimento, onde as 
vivências das crianças são fortemente mar-
cadas por tempos, espaços e atividades frag-
mentadas. Essa possibilidade de continuida-
de garante o crescimento e a qualidade das 
experiências. Ao mesmo tempo, consideran-
do que as experiências de aprendizagens 
das crianças envolvem tempo, o segundo 
princípio é a continuidade. Ele se faz im-
portante no sentido de tentar romper esse 
modo fragmentado de se entender o conhe-
cimento, onde as vivências das crianças são 
fortemente marcadas por tempos, espaços 
e atividades fragmentadas. Essa possibilida-
de de continuidade garante o crescimento e 
a qualidade das experiências. 

O espaço como cenário que se apre-
senta em sua dimensão, sua estrutura or-
ganizacional, seus tempos, sua acessibilida-
de, seus recursos - expressa as concepções 
pedagógicas da instituição e, dessa forma, 
é compreendido como um componente cur-
ricular. Minha posição se encontra com as 
ideias de Maria da Graça Horn (2004, p.31), 
pois segundo ela, "temos o espaço como um 
elemento curricular, estruturando oportuni-
dades e aprendizagens por meio das intera-
ções possíveis entre as crianças e objetos e 
delas entre si." Para uma professora, o espa-
ço escolar não pode ser visto apenas como 
um local de trabalho, além disso, se apre-
senta como um elemento relevante ao seu 
planejamento. Sobre isso, Horn (2004, p.15) 
afirma que "o modo como organizamos ma-
teriais e móveis, e a forma como as crianças 
e os adultos ocupam esse espaço e como in-
teragem com eles são reveladores de uma 
concepção Pedagógica. 

A ludicidade é um fator que está mui-
to presente nas escolas de Educação Infantil. 
É inevitável falar de educação infantil sem 
citar a ludicidade, pois tanto os jogos quan-
to as brincadeiras, são parte fundamental 
para a aprendizagem e desenvolvimento da 

mesma. Mesmo sendo um direito da criança 
uma educação de qualidade, sabemos que 
nem toda criança tem acesso a uma educa-
ção que faça a diferença em sua infância. 

A atividade da criança não se limita à 
passiva incorporação de elementos da cul-
tura, mas ela afirma sua singularidade atri-
buindo sentidos à sua experiência através 
de diferentes linguagens, como meio para 
seu desenvolvimento em diversos aspectos 
(afetivos, cognitivos, motores e sociais). As-
sim a criança busca compreender o mundo 
e a si mesma, testando de alguma forma as 
significações que constrói, modificando-as 
continuamente em cada interação, seja com 
outro ser humano, seja com objetos. Em ou-
tras palavras, a criança desde pequena não 
só se apropria de uma cultura, mas o faz de 
um modo próprio, construindo cultura por 
sua vez. 

Os docentes possuem um papel es-
sencial no desempenho dos esforços para 
atingir uma educação de qualidade para to-
das as crianças. Em muitos países, crianças 
ficam fora da escola sem adquirir competên-
cias básicas, porque não possuem um nú-
mero suficiente de professores qualificados 
e isso tem consequências negativas para as 
crianças e o desenvolvimento da socieda-
de. Os professores são peças fundamentais 
para alcançarmos metas de educação, em 
que os governos se comprometem a propor-
cionar uma educação de qualidade a todas 
as crianças. A escassez, cada vez maior de 
professores qualificados, constitui o princi-
pal obstáculo para a realização desses obje-
tivos (FACCI, 2004).   

Em relação ao professor, a Base de-
fine o seu papel como organizador de pro-
postas com intencionalidades pedagógicas e 
experiências de aprendizado, valorizando os 
conhecimentos prévios dos pequenos e am-
pliando o universo de saberes e habilidades. 
Sendo assim, ficando encarregados pela re-
flexão, seleção, planejamento, mediação e 
monitoramento de práticas e interações que 
promovam o desenvolvimento pleno infan-
til. 

 
CONCLUSÃO 
O currículo é o pilar organizador da 

instituição escolar. Analisá-lo requer mobi-
lização de muitas ferramentas teóricas que 
dem conta de sua complexidade. Ao longo 
da história muitos pesquisadores que se 
propuseram a olhar para a escola, percebe-
ram que debater a instituição escolar é in-
dissociável ao debate do currículo. Entender 
o currículo para além dos documentos regu-
latórios é tarefa indispensável para tratar da 
complexidade do trabalho docente. 

Nesta perspectiva de estudo, é neces-
sário voltarmos nossos olhares para a escola 
e também para o seu currículo, e procurar 
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ler mais do que somente nas entrelinhas dos 
currículos ocultos ou explícitos, indo além. É 
necessário discutir, reciclar e transformar 
as práticas que se repetem, bem como pro-
curar observar e aprender com as trocas de 
experiências e com vivências práticas coti-
dianas.  

A abordagem por competências pro-
porciona não somente a aquisição de habi-
lidades, mas a possibilidade de se aprender 
de forma contextualizada, com a abordagem 
de situações-problemas que ocorrem no seu 
cotidiano, buscando de forma coerente a 
construção do conhecimento, partindo do 
que a criança já sabe para aprender o que 
ainda não se sabe.  

O currículo também retrata a brin-
cadeira como funcionalidade no processo 
de desenvolvimento da criança, ou seja, en-
quanto a criança brinca, ela estar desenvol-
vendo algum aspecto de desenvolvimento 
seja cognitivo, físico, social. O currículo tra-
ta a brincadeira como um dos dois grandes 
eixos estruturante na educação infantil que 
perpassa o vínculo familiar e vai à escola 
tendo a necessidade da interação, do conta-
to com o outro para o seu desenvolvimento 
integral. 

Desse modo, a aprendizagem signifi-
cativa voltada para a Educação Infantil deve 
ter um espaço, além da sala de aula, com 
estrutura adequada, segura, de qualidade, 
onde a criança se encontre diante de situa-
ções desafiadoras prazerosas, onde ela pos-
sa movimentar-se, para que se desenvolva 
plenamente em seus aspectos físicos, so-
ciais, intelectuais e mentais. 

É bastante pertinente ressaltar, a im-
portância de oportunizar, de maneira con-
textualizada, a construção da cidadania, 
partindo do interesse do educando e da per-
cepção do meio em que ele vive, pois o mes-
mo tem direito a experienciar, socializar-se, 
trocar idéias, cooperar, ter contato com ex-
pressões artísticas variadas, desenvolver 
habilidades motoras, enfim, tudo que há de 
essencial para seu pleno desenvolvimento.  
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